PARECER Nº 1666, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 783, DE 2016
De autoria do Sr. Governador, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003, a qual define o escopo de utilização dos recursos do Fundo de Atualização Tecnológica, vinculado institucionalmente à Secretaria da Fazenda.

Aprovada a emenda de n° 1, cabe-nos, na qualidade de Relator, apresentar sua redação final:

Altera a Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003.

Artigo 1º - Os dispositivos adiante mencionados da Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:
I - o “caput” do artigo 3º:

“Artigo 3º - Fica instituído o Fundo de Modernização da Secretaria da Fazenda, vinculado ao Gabinete do Secretário, visando à melhoria e ampliação dos serviços eletrônicos prestados aos contribuintes do ICMS, à manutenção, ampliação e modernização das unidades fazendárias e ao aperfeiçoamento das suas atividades, cujos recursos serão destinados aos seguintes objetivos:” (NR)

II - o inciso I e o parágrafo único do artigo 4º:

“Artigo 4º - ......................................................

I - a receita referente à arrecadação indicada no inciso II do artigo 25 da Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013; (NR)
......................................................................... 

Parágrafo único - Os recursos financeiros a que se refere este artigo serão depositados e mantidos na conta da Unidade Gestora do Fundo de Modernização da Secretaria da Fazenda.” (NR)

III - o “caput” do artigo 5º:

“Artigo 5º - As receitas próprias, discriminadas no artigo 4° desta lei, serão utilizadas no pagamento de despesas inerentes aos objetivos do Fundo.” (NR)

IV - o § 1º do artigo 7º:

“Artigo 7º - .............................................................

§ 1º - Caberá ao Secretário da Fazenda designar os membros titulares e suplentes do Conselho Deliberativo de que trata o “caput” deste artigo, competindo-lhe, na qualidade de presidente, submeter à aprovação do colegiado propostas de utilização dos recursos do Fundo.” (NR)

Artigo 2º - Fica acrescentado o § 3º ao artigo 7º, da Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003, com a redação que segue:
“Artigo 7º - .............................................................

§ 3° - A prestação de contas dos recursos do fundo de que trata o "caput" deverá, dentre outras que a legislação estabeleça, atender às seguintes disposições: 
1. ser encaminhada à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas para a devida tomada de contas; 

2. ser realizada anualmente, em prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do encerramento do exercício; 

3. ser publicada em órgão de imprensa oficial e disponibilizada para consulta pela população no portal da transparência do endereço eletrônico da Secretaria da Fazenda; 

4. conter os balanços orçamentário, financeiro e patrimonial, inclusive conciliação dos saldos bancários;
5. conter relatório com contratos, convênios, acordos e ajustes firmados." (NR)
Artigo 3º - Ficam acrescentados os incisos V e VI ao artigo 3º da Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003, com a redação que segue:

“Artigo 3º - ...........................................................

..............................................................................

V - manutenção, ampliação e modernização de prédios e instalações da Secretaria da Fazenda; (NR)
VI - manutenção e aperfeiçoamento das atividades fazendárias.” (NR)

Artigo 4º - Para atender às despesas de que trata o artigo 3º desta lei, mediante adequação das classificações orçamentárias necessárias, fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos especiais, até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil) reais, observando-se o disposto no § 1°, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Artigo 5º - Ficam revogados os artigos 10 e 11 da Lei nº 11.602, de 22 de dezembro de 2003.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 783, de 2016.
a) Orlando Bolçone - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final. 

Sala das Comissões, em  21/12/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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